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AS COMIGIÓEE 
Em9IAO-I292 

Pratdente 
PROJETO DE LEI N° 04/2022 

Atera os Anexos I e l da Lei Municipal n° 1.753/2020, 
e dá outras providencias. 

Art. 19. Pelo presente artigo, alterada o anexo I da Lei Municipaln° 1.753/2020, passando a vigorar 
com o seguinte texto 

Grupo Básicos Quantitativo|Nomenclatura Carreiraarga Requisitos 
Horária Para Preenchimento Ocupacional 

Assistente 
Legislativo 
Administrativo 

APOIO 

ADMINISTRATIVO 01 40 Horas 20 Grau Completo. 

superior |Curso 
Direito, 

em 
devidamente 

registrado em seu órgão 
20 Horas (de classe OAB, bem 

como 02 (dois) anos de 
experiencia profissional 

na area de atuação. 
Superior 

Procurador 
Legislativo 01 

Curso em 
Ciências Contábeis, e 
registro no órg�o de 
classe, bem como 02 

de 
experiencia profissional 
na área de atuação. 
Curso superior em um 

Contador 40 Horas(dois) III 
APOIO TECNICO01 anos 

dos Cursos: 
Administração 
Ciências 

Direito 

Contábeis 
40 Horasdevidamente registrados 

seus órgãos de 
classe, bem como 02 

de 
experiência profissional 

na area de atuação. 

01 Auditor InternoV 
em 

(dois) anos 

Art. 2. Fica alterado ainda o anexo Il da Lei Municipal n° 1.753/2020, passando a vigorar com o 
seguinte texto, cujos valores são em real (R$): 

Razão 4% 
Intersticio de 3 em 3 anos 

CARREIRAS 
G 

CLASSE 

1.212,00 1.260,48 1.310,90 |1.363, 34 |1.417,86 |1.474, 59 |1.533,56 |1.594,91 1.658,70 
1.579,31 1.642,49 1.708,19 1.776,51 1.847,57 |1.921,47 1.998,34 2.078,27 |2.161,40 
2.337,77 2.431,29 2.528,54 |2.629,68 2.734,87 2.844,25 2.958,03 3.076,35 3.199,40 III 

GIGLA 
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2.580,00 2.683,20 |2.790,53 2.902,15 3.018,24 3.1 38,97 3.254,53 3.395,11 3.530,92 IV 

Art. 3. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Plenário Prefeito Mário Sarnaglia", 05 de oubrp de 2022 

Odélio Aparecido Paulista 
Presidete 

Orlando Atves dos Santos Netto 
Secretário 

Gelson Luiz Gobbo 
Vice Presidente 
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JUSTIFICATIVA 

Nobres colegas, apresento para apreciação dos colegas, o Projeto de Lei em anexo, que tem como 

objetivo, alterar os anexos Ie ll da Lei Municipal n° 1.753/2020, com o fito de adequar a referida 

Noma à Lei Orgânica Municipal, no que tange à remuneração dos cargos disciplinados no art. 1° 

do presente PL, bem como em relação à Legislação Federal que disciplina sobre o provimento do 

cargo de advogado público, no nosso caso, Procurador Legislativo, no que se refere à carga horária. 

Primeiro, em relação à carga horária, vale destacar que a Lei Orgânica Municipal, no seu §4°, do 

art. 120, é claro ao dispor que 

S 4°- A lei assegurará aos servidores da administração direta, isonomia de 

vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmno 

Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas 

as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de 

trabalho. 

De acordo com este dispositivo legal, deve haver isonomia de vencimentos para cargos de 

atribuições iquais ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes 
Executivos e Legislativos 

Hoje, os vencimentos dos cargos em discursão do Poder Executivo e Legislativo são os seguintes: 

Poder Executivo 
Cargo 
Assistente 

Carga Horária Vencimentos 
R$1.168,75 40 hrs 

Administrativo 
Advogado 
Contador 
Auditor Interno 

20 hrs 
40 hrs 

40 hrs 

R$1.579,31 
R$2.337,77 

Poder Legislativo 
Carga Horária Vencimentos 

R$1.212,00 
Cargo 
Assistente Legislativo 40 hrs 

e Administrativo 
Procurador 20 hrs R$1.579,31 

Legislativo 
Contador 
Auditor Interno 

R$2.337,77 
R$2.580,00 

40 hrs 

40 hrs 

esse modo, em obediência à Lei Orgânica Municipal de Itaguaçu, devem os vencimentos dos 
cargos em questão serem adequados, na forma da tabela alhures do Poder Executivo. 

Destarte, os vencimentos que somam valor inferior a um salário minimo, de acordo com a vedação 
do art. 7, inciso VI, da Constituição Federal, ajusta-se os mesmos ao minimo legal, sendo que a 
poternori deverá sofrera devida complementação. 

Segundo. em relação à carga horária do Procurador Legislativo, deve a mesma ser adequada à 
quantia de 20 horas semanais. 
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Isto pois, em que pese o art. 20 do Estatuto da OAB (Lei n° 8.906/94), aduzir que a jornada do 

advogado empregado não poderá exceder a 08 horas diárias contínuas ea de 40 horas semanais, 
não se pode deixar de observar o que traz o art. 4° da Lei n° 9.527/1997: 

Art 4° As disposições constantes do Captulo V, Titulo l, da Lei n° 8.906, de 
4 de julho de 1994, não se aplicam à Administração Pública direta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, bem como às autarquias, 
às fundaçoes instituidas pelo Poder Público, às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista. 

Comunga do mesmo entendimento a jurisprudência do STF: 

EMENTA cONSTITUCONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃo DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALICDADE. CONHECIMENTO. ART. 4° DA LEI N. 9. 527/1997 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃOA SERVIDORES PÚBLICOS DE DIREITOS 
PROPRIOS DE ADVOGADOS EMPREGADOS EM EMPRESA PRIVADA (LEI N 
8.906/1994, ARTS. 18 A 21). ADVOGADOS EMPREGADOS EM EMPRESAS 
PUBLICAS OU SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA SUJEITAS A 
CONCORRENCIA. ART. 171, 1°, DA CONSTITUIÇAO FEDERAL (NA 
REDAÇAO ORIGINAL). INTERPRETAÇÃO CONFORME. 1. A questão 
constitucional posta nos autos consiste em decidir sobre afastar-se a incidência 
de uma das leis (no caso a Lei n. 9.527/1997, art. 4°), em favor de outra (Lei n. 
8.906/1994 Estatuto da OAB , arts. 18 a 21), por inconstitucionalidade da 
pimeira. 
fosse assim, se resolveria mediante a mera revogação da lei anterior pela 
posterior), mas, sim, de uma destas com a Constituição, ao intentar afastar a 
aplicação da outra. 2. A ausência de impugnação do art. 3°, S 1°, do Estatuto da 
OAB não prejudica o conhecimento da ação direta. Na verdade, o autor deseja ver 
confrontado com a Constituigção o dispositivo da Lei n. 9.527/1997 (art. 4°) que 
especificamente retira dos advogados da Administração Pública parcela de 
direitos reconhecidos aos advogados empregados, ao passo que o art. 3° do 
mesmo Estatuto faz justamente o contráno, incluindo os advogados servidores 
públicos no amplo conceito de "atividade de advocacia". Logo, sera paradoxal 
impugnar, nesta ação, esse último dispositivo. 3. O servidor público que exerce a 
advocacia na Administração direta, autárquica ou em fundação de direito público, 
ocupando cargo público, naturalmente não é alcançado pela disciplina típica do 
advogado empregado, na medida em que se submete a regramento constitucional 

e legal especifico, de direito público, o qual Ihe confere direitos e obrigações peculiares ao servidor público. 4. O Estatuto da Advocacia, cujo projeto nasceu no 
âmbito do Congresso Nacional (PL n. 2.938/1992, de iniciativa do deputado 
Ulisses Guimarães, do PMDB/SP), não podena dinigir-se à disciplina dos 
advogados servidores públicos senão subsidianiamente, pois as leis que regemn 
tais agentes são de iniciativa privativa do Presidente da República (e, por correspondência, nos âmbitos estadual, distrital e municipal, dos governadorese 
prefeitos), conforme disciplina do art. 61, S 10, 11, "c", da Constituição Federal. 5. A 
não aplicação dos arts. 18 a 21 do Estatuto da Advocacia às carreiras dos 
advogados servidores públicos não lhes gera prejuizo. Tais profissionais, como 
preve o art. 3, § 1°, do mesmo diploma, submetem-se a dois regimes - o do 
Estatuto da OAB e outro próprio do serviço público -, devendo neles haver 
acomodações recíprocas. Nessa coexistência entre regimes juridicos, por vezes 
a norma de um derogará a de outro, tudo à luz da Constituição Federal e dos 

conflito não se dá propriamente entre as normas legais (até porque, 
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pnncipios consagrados na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(LINDB). 6. Se a empresa pública ou sociedade de economia mista é monopolista, 
Isto é, não sujeita à concorrência de congêneres estritamente pivadas, então 

eventual distinção de tratamento feita por lei federal relativamente aos 

empregados públicos (inclusive advogados), para atender peCuliaridades do 
servigo, é constitucional, ainda que essa empresa não receba subsídios do 
Estado. Tal empresa, não estando sujeita à concorrência privada, se aproxima 
mais de um ente estatal que de uma empresa privada, de modo que não é lógico 

aplicar-sea regra niveladora do art. 173, S 1, da Constituição Federal 
Precedente. 7. 0 poder público, quando exerce atividade económica em regime 
de livre concorrência, precisa nivelar-se aos demais agentes produtivos para que 
não se façam olvidar principios da ordem econômica, em especial o da livre 
concorrência (CF, art. 170, IV), que seria malferido se o Estado pudesse atuar na 
ordem econômica privada observando disciplina mais generosa para seus 
empreendimentos. Por isso, as empresas estatais não monopolistas devem 
submeter-se às mesmas regras legais aplicáveis à concorrência privada, inclusive 
no que tange às nomas trabalhistas. 8. Analisando-se o disposto nos arts. 18 a 
21 do Estatuto da OAB, cuja aplicação aos advogados das empresas públicas e 
sociedades de economia mista foi vedada pela lei impugnada, observa-se quue 
nada ali pode ser negado a advogado empregado público de empresa 
concorencial, a saber: a) independéncia técnica; b}) desobrigação de prestar 
seviços fora da relação de trabalho; c) limite de 8 horas diárias de trabalho; d) 
salário minimo profissional; e) horas extras com 100% de acréscimo; ) adicional 
notumo com 25% de acréscimo; e g) percepção de honorários de sucumbência 
nas ações em que o empregador for parte. 9. A orientação do Supremo tem sido 
no sentido de que o recebimento de honorários por advogados públicos não pode 

implicar a superação do teto remuneratório do serviço público (ADIs 6.165, 6.178, 
6.181, 6.197, Relator o ministro Alexandre de Moraes; e ADI 6.053, Relator do 
acórdão o ministro Alexandre de Moraes, todas julgadas na sessão virtual de 12 
a 19 de junho de 2020). Essa orentação é aplicável aos advogados com vinculo 
de emprego público, já que o art. 37, XI, da Constituição também se dirige aos 
empregados públicos. 10. Empregados de empresa pública, sociedade de 
economia mista ou subsidiánia que não seja monopolista nem receba recursos da 
Fazenda Pública para despesas de pessoal e custeio em geral não estão sujeitos 
ao teto remuneratório do serviço público, como já consignou o Supremo em vários 
precedentes, ao interpretar o disposto no art. 37, S 9°, da Carta da República, na 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 19/1998 (por exemplo: Al 563.842 
AgR, Primeira Turma, Relator o ministro Marco Aure 'lio, DJe de 1° de agosto de 
2013; RE 572.143 AgR, Primeira Turma, Relator o ministro Ricardo Lewandowski, 
DJe de 25 de fevereiro de 2011). 11. Ação conhecida e pedido julgado 
parcialmente procedente para, atribuindo-se interpretagão conforme ao art. 4° da 
Lei n. 9.527, de 10 de dezembro de 1997, excluir-se de seu alcance apenas os 
advogados empregados públicos de empresas públicas, sociedades de economia 
mista e suas subsidiárias não monopolistas (isto é, que se submetam à livre 
concorréncia economica 
remuneratório, quanto à remuneração total (salário mais gratificações, adicionais 
e honorários) do advogado empregado público de empresa estatal dependente da 
entidade pública que autorizou sua criação (CF, at. 37, S 9°, na redação dada 
pela Emenda de n. 19/1998, c/c at. 20, 1l, da Lei Complementar n. 101/2000). 12. 
Se o advogado empregado público já foi admitido por meio de concurso cujo edital 
previa condiçoes diversas daquelas constantes dos arts. 18 a 21 do Estatuto da 

com empresas privadas) observado o teto 
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OAB, prevalece o edital aceito pelo candidato sem impugnação sobre a presente 
interpretação conforme, em respeito às situaçöes jurídicas constituidas. 
(ADI 3396 
23/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-197 DIVULG 30-09-2022 PUBLIC 

03-10-2022) 

Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em 

Se nao fosse isso, tantos outros Municipios possuem em sua estrutura de cargos efetivos o 

Advogado Püblico, que em nosso caso é nominado de Procurador Legislativo, com a carga horária 

de 20 horas semanais, a exemplo de São Gabriel da Palha, Santa Maria de Jetibá, etc. 

Certo de contar como apoio dos colegas, apresento votos de estiva e consideração. 

Plenário "Prefeito Mario Sarnaglia", 05 de outybro de 2022. 

oetio Aparecido Paulista 
Presidente 

Gelror te Golo 
Gelson Luiz Gobbo 

Vice Presidente 
Orlando Alves dós Santos Netto 

Secretário 
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